
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27885 - DF (2021/0208401-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EUCLIDES BUENO NETO - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA IGNEZ BOMENY BUENO
ADVOGADOS : SANDALO BUENO DO NASCIMENTO FILHO - DF028362

LÍCIA GOMES DE BARROS DE SOUZA - DF008531
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ANISTIA POLÍTICA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO NA SEARA ADMINISTRATIVA. 
REVISÃO DO MÉRITO DO REQUERIMENTO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS 
AUTOS. DILAÇÃO PROBATÓRIA. NECESSIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. PRECEDENTES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Lei n. 12.016/2009, em seu art. 1º, estabelece, como condição para utilização da 
via mandamental, a existência de direito líquido e certo a ser protegido contra ato 
emanado de autoridade investida nas atribuições do Poder Público.
III – Esta Corte possui entendimento segundo o qual caracteriza-se como líquido e 
certo o direito que prescinde de dilação probatória, sendo demonstradas, pelo 
Impetrante, a ocorrência dos fatos e a relação jurídica existente por meio de 
documentação que possibilite a imediata apreciação da pretensão pelo Juízo.
IV – No caso, extrai-se dos documentos juntados haver controvérsia sobre o motivo da 
prisão e a voluntariedade na saída do cargo público então ocupado pelo de cujus, 
razão pela qual a solução dessas questões demanda dilação probatória, providência 
incompatível com a via do Mandado de Segurança.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 07/12/2022 a 13/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Gurgel de Faria 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 13 de dezembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
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AUTOS. DILAÇÃO PROBATÓRIA. NECESSIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA 
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PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Lei n. 12.016/2009, em seu art. 1º, estabelece, como condição para utilização da 
via mandamental, a existência de direito líquido e certo a ser protegido contra ato 
emanado de autoridade investida nas atribuições do Poder Público.
III – Esta Corte possui entendimento segundo o qual caracteriza-se como líquido e 
certo o direito que prescinde de dilação probatória, sendo demonstradas, pelo 
Impetrante, a ocorrência dos fatos e a relação jurídica existente por meio de 
documentação que possibilite a imediata apreciação da pretensão pelo Juízo.
IV – No caso, extrai-se dos documentos juntados haver controvérsia sobre o motivo da 
prisão e a voluntariedade na saída do cargo público então ocupado pelo de cujus, 
razão pela qual a solução dessas questões demanda dilação probatória, providência 
incompatível com a via do Mandado de Segurança.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
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(RELATORA):
Trata-se de Agravo Interno interposto por ESPÓLIO DE EUCLIDES BUENO 

NETO contra a decisão de minha lavra mediante a qual, nos termos dos arts. 10 da Lei 
n. 12.016/2009, 34, XIX, e 212 do RISTJ, a petição inicial foi indeferida, com 
fundamento na necessidade de dilação probatória para exame do pedido formulado, 
providência vedada nesta seara.

Sustenta o Agravante, em síntese, que “[...] todo o conjunto fático-probatório 
necessário para garantir o direito perseguido pelo agravante sempre estive integrado 
ao processo administrativo – transposto integralmente para o processo judicial. Não há 
que se falar em novas provas, todas as provas estão pré-constituídas nos autos. Outras 
provas não existem. Se existissem seriam desnecessárias. Tampouco existe 
controvérsia válida quanto aos motivos da prisão e do afastamento do cargo público 
pelo Sr. Euclides” (fl. 491e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 497/499e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Com efeito, a Lei n. 12.016/2009, em seu art. 1º, estabelece, como condição 

para utilização da via mandamental, a existência de direito líquido e certo a ser 
protegido contra ato emanado de autoridade investida nas atribuições do Poder 
Público.

Caracteriza-se como líquido e certo o direito que prescinde de dilação 
probatória, sendo demonstradas, pelo Impetrante, a ocorrência dos fatos e a relação 
jurídica existente por meio de documentação que possibilite a imediata apreciação da 
pretensão pelo Juízo.

Na lição de Hely Lopes Meirelles: "direito líquido e certo é o que se 
apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser 
exercitado no momento da impetração" (in Mandado de Segurança, 28ª ed., São Paulo, 
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Malheiros, 2005. pp. 37/38).
No caso, não verifico ilegalidade no fato de a autoridade coatora ter adotado 

posição diversa daquela constante do parecer da Comissão de Anistia, haja vista a 
natureza meramente opinativa do ato praticado pelo órgão colegiado, consoante 
estabelece o art. 12 da Lei n. 10.559/2002.

De outra parte, o despacho citado na Portaria n. 1.810/2021 apresentou a 
seguinte fundamentação para o indeferimento do requerimento de anistia política (fls. 
431/432e):

 
12. A Lei nº 10.559/2002, ao regulamentar o art. 8º do ADCT, estabeleceu, 
em seu art. 2º, os elementos fáticos ensejadores do direito à anistia política, 
adotando em sua redação expressão identificadora de normas de caráter 
excepcional e que devem, por sua excepcionalidade, ser interpretadas de 
modo a evitar ampliações ou desdobramentos. Dessa forma, além da 
motivação exclusivamente política, é preciso a subsunção da circunstância 
de perseguição relatada nos autos a uma das hipóteses preestabelecidas 
no aludido dispositivo legal.
13. Portanto, é necessária a demonstração da atuação direta do Estado em 
face da parte interessada, bem como um conjunto de provas que 
corroborem as razões de natureza exclusivamente política da alegada 
perseguição, sendo esta condição primeira para a concessão de anistia 
política.
14. No caso em análise, o conjunto probatório dos autos não demonstrou o 
preenchimento dos requisitos necessários à concessão de anistia política 
previstos na Lei nº 10.559/2002, não sendo possível constatar que o senhor 
EUCLIDES BUENO NETO tenha sofrido perseguição de natureza 
exclusivamente política, conforme alegado.
15. Em documento acostado aos autos, emitido pela Secretaria de 
Segurança Pública do Rio de Janeiro, consta que o Requerente foi preso no 
dia 29/03/1968 e liberado em 02/04/1968 (1440247: 195-199). Em relação 
às circunstâncias de sua prisão, consta dos autos Termo de Declarações 
emitido pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Guanabara 
(1440247: 197), em que o Requerente declara que desconhece inteiramente 
o motivo de sua detenção e que "não exerceu mais qualquer atividade que 
se relacionasse com política desde que começou a trabalhar no ex-IAPETC, 
em março de 1964". Dessa forma, considerando a declaração do próprio 
Requerente, não é possível inferir que sua detenção se deu por motivação 
exclusivamente política.
16. Conforme Certidão de Tempo de Serviço emitida pelo Instituto Nacional 
de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS), o Requerente 
iniciou o exercício no cargo de Fiscal de Previdência em 27/02/1964 e 
finalizou em 31/03/1968 (1440247: 13). De acordo com o referido 
documento, sua nomeação ocorreu em caráter interino, não havendo 
registro de ato de exoneração (1440247: 14).
17. Quanto à sua demissão, nos termos da inicial (1440247: 05) e do 
relatório do voto que deferiu o recurso (1440253, itens 7 e 15), consta que o 
Requerente abandonou o cargo por receio de ser transferido para o estado 
do Paraná. Portanto, o rompimento do vínculo laboral referente ao cargo 
que ocupava interinamente teria ocorrido por iniciativa do próprio 
Requerente, não havendo comprovação de que tenha sido compelido ao 
desligamento por razões políticas, conforme alegado.
18. Dessa maneira, por não restar comprovada a perseguição 
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exclusivamente política, deixo de acolher o parecer emitido pela Comissão 
de Anistia, na 3ª Sessão Plenária, realizada em 10/03/2017, e resolvo:
INDEFERIR o requerimento de anistia formulado por EUCLIDES BUENO 
NETO (grifei).
 
Extrai-se do excerto ora colacionado, bem como da petição inicial, haver 

controvérsia sobre o motivo da prisão e a voluntariedade na saída do cargo público 
então ocupado pelo Sr. Euclides Bueno Neto.

Contudo, os documentos juntados aos autos não conferem a certeza do 
direito alegado, razão pela qual a solução dessas questões demanda dilação 
probatória, providência incompatível com a via escolhida.

Nessa esteira:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA. REBELIÃO DOS SARGENTOS. ATIVIDADE 
INSTRUTÓRIA COM O FIM DE AFERIR PROVAS DA PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO DEMONSTRADO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O não provimento da pretensão do requerente no âmbito da 
administração pública federal decorre de fundamentação pela ausência de 
provas acerca da perseguição política.
2. No âmbito do mandado de segurança, não é possível atividade instrutória 
com o fim de verificar se o impetrante tem direito à anistia a partir da tese de 
se trata de ex-militar desligado por motivações políticas, tendo em vista a 
sua participação na Revolta dos Sargentos.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS n. 25.478/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe de 7/5/2020).

 
O mandado de segurança, como remédio constitucional que tem por objetivo 

o resguardo de direito líquido e certo, pressupõe a existência de prova pré-constituída 
do alegado direito, sendo necessário que os documentos acompanhem a petição 
inicial.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO 
ANTIDUMPING. ILEGITIMIDADE E CERCEAMENTO DE DEFESA EM 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRECONSTITUÍDA. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
- O mandado de segurança requer prova preconstituída do direito vindicado, 
que deve ser apresentada com a inicial, sob pena de denegação da ordem.
- A alegação de ilegitimidade e de cerceamento de defesa no processo 
administrativo contrapõe-se frontalmente com as informações prestadas e 
não se comprova pelos documentos juntados, afastando, assim, a liquidez e 
a certeza aventada no mandamus.
Ordem denegada.
(MS 15.349/DF, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/03/2012, DJe 23/03/2012).
 
DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE 
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SEGURANÇA - DIREITO DE GREVE DO SERVIDOR PÚBLICO - 
EXIGIBILIDADE DOS REQUISITOS DA LEI Nº 7.783/89 - NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DE PRÉVIA NEGOCIAÇÃO COM A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - INEXISTÊNCIA DE PROVA 
PRECONSTITUÍDA - SEGURANÇA DENEGADA.
1. O direito de greve é garantido aos servidores públicos especificamente no 
art. 37, VII, da Constituição Federal, sendo- lhes aplicável, até que 
sobrevenha regramento próprio, a Lei nº 7.783/89 que regula a greve na 
iniciativa privada.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, os requisitos estabelecidos no art. 
3º, da Lei nº 7.783/89, são aplicáveis também às greves de servidores 
públicos.
3. A não demonstração de esgotamento das vias negociais implica ausência 
de prova preconstituída do direito líquido e certo.
4. Segurança denegada, prejudicado o agravo regimental anteriormente 
interposto.
(MS 13.860/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 13/11/2013, DJe 20/11/2013).

 
No mesmo sentido, são os precedentes dos Órgãos Fracionários da 1ª 

Seção:
 

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
DEMONSTRADO DE PLANO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA.VIA MANDAMENTAL INIDÔNEA.
1. A concessão do mandado de segurança exige prova pré-constituída do 
direito líquido e certo que se quer ver declarado, apta a permitir o exame da 
pretensão deduzida, não se admitindo dilação probatória. Precedentes: MS 
13.261/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
04/03/2010; RMS 30.976/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJe 
24/03/2010; REsp 1149379/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 30/03/2010).
2. In casu, inexiste nos autos documento capaz de comprovar, prima facie, a 
existência do direito vindicado e sua violação, como bem salientado pelo 
acórdão recorrido, verbis: Destarte, por não se mostrar útil a prova 
testemunhal requerida, para o caso, bem como por não haver a impetrante 
se desincumbido de demonstrar, de forma verossímil, sua regularidade junto 
ao Ministério do Trabalho, para fins de habilitação em procedimento 
licitatório, não se vislumbra direito líquido e certo a amparar o presente 
mandamus.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no RMS 28.472/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 03/02/2011, DJe 22/02/2011).
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. LITISPENDÊNCIA 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado por José Roberto Aguado 
Quirosa, contra ato do Governador do Estado que, considerando o resultado 
do Processo Administrativo Disciplinar 532190/2009-SEFAZ, demitiu o 
agravante do cargo de Agente Tributário Estadual.
2. O Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a demonstração 
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inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, por meio da 
chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço para dilação probatória 
na célere via do mandamus.
3. O Tribunal de origem, com base na situação fática do caso, extinguiu o 
Mandado de Segurança, sem resolução de mérito, por reconhecer que 
houve litispendência. Desse modo, para avaliar a razoabilidade das 
alegações, é necessário dilação probatória, o que é impróprio na via estreita 
do writ.
4. Em Mandado de Segurança, no qual se exige prova pré-constituída do 
direito alegado, inviável juntada posterior de documentos a comprová-lo.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 35.812/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 05/06/2013).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
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imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
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apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 27.885 / DF
Número Registro: 2021/0208401-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 07/12/2022 a 13/12/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EUCLIDES BUENO NETO - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA IGNEZ BOMENY BUENO
ADVOGADOS : SANDALO BUENO DO NASCIMENTO FILHO - DF028362

LÍCIA GOMES DE BARROS DE SOUZA - DF008531
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EUCLIDES BUENO NETO - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA IGNEZ BOMENY BUENO
ADVOGADOS : SANDALO BUENO DO NASCIMENTO FILHO - DF028362

LÍCIA GOMES DE BARROS DE SOUZA - DF008531
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/12/2022 a 13/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 14 de dezembro de 2022
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